
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 
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• Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do 
fiscal de sala um caderno para transcrição dos textos 
definitivos. 

 

•  

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente 
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com 
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta. 

• As questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação, 
serão levadas em consideração apenas as respostas 
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro 
do examinando. 

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos 
examinandos na lista de presença. 

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.  
O examinando que descumprir essa regra será eliminado. 

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos  
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala 
e pelo coordenador da unidade de provas. 

 

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, estando incluído o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos. 

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos. 

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de sala. 

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase.  
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 
A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação.  

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

Matheus, servidor público estatutário do Município Alfa, conduzia um veículo oficial de propriedade do referido 
ente federativo, em velocidade superior à máxima permitida, ocasião em que colidiu com o automóvel de João, 
que avançara o sinal vermelho de trânsito, no cruzamento das vias de rolamento.  

Após ambos os condutores serem encaminhados ao hospital mais próximo, constatou-se que, por sorte, Matheus 
e João sofreram apenas pequenas escoriações, sendo imediatamente liberados. Registre-se que o automóvel de 
João, uma grande caminhonete, suportou leves avarias, enquanto o automóvel pertencente ao Município Alfa teve 
sua perda total reconhecida.  

Transcorridos três meses da data do evento danoso, João ingressou com ação indenizatória em face do Município 
Alfa e de Matheus, em litisconsórcio passivo, requerendo a condenação de ambos ao pagamento de indenização 
por dano material, além de compensação financeira em razão dos danos morais e estéticos suportados. Afirmou, 
para tanto, que a responsabilidade civil do Poder Público e de seus agentes é objetiva, à luz da teoria do risco 
integral, tornando-se prescindível a discussão sobre dolo e culpa. Anexada à petição inicial, a parte autora juntou, 
apenas, fotografias do seu braço, contendo diminutos cortes. O Juízo da Vara Única da Comarca do Município Alfa, 
onde a demanda foi distribuída, recebeu a petição inicial, determinando a citação dos requeridos.  

Devidamente citado na última sexta-feira, Matheus procurou você para, na qualidade de advogado(a), apresentar 
a medida judicial de defesa dos seus interesses. Registre-se que não há qualquer interesse das partes da relação 
processual no emprego dos métodos adequados para a solução consensual de litígios. 

Diante das circunstâncias narradas, redija a peça cabível, mediante a apresentação de todos os fundamentos 
jurídicos pertinentes para a defesa dos interesses de Matheus. (Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A simples 

menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

 

QUESTÃO 1 

Por não se conformar com determinada penalidade aplicada pelos agentes competentes em âmbito federal, no 
exercício do poder de polícia, a sociedade empresária Açucena apresentou o recurso administrativo pertinente para 
impugnar tal sanção, cujo processo administrativo não se submete à legislação específica. 

Tal recurso foi interposto para a segunda instância administrativa, sendo a ele conferido efeito suspensivo, mas, ao 
final, foi proferida a decisão pela autoridade detentora da respectiva atribuição, que não acolheu o pleito 
formulado.  

Diante de tais circunstâncias, os representantes da mencionada pessoa jurídica procuraram você, como 
advogado(a), para esclarecer as dúvidas a seguir. 

A) A sociedade Açucena poderia, em tese, interpor recurso administrativo para uma terceira instância 
administrativa? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) O efeito suspensivo do recurso administrativo apresentado pela sociedade Açucena é automático? Justifique. 
(Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação 

 

 



 

45º EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 
 QUESTÃO 1 – PÁGINA 9 

 

 

 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  



 

45º EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 
 QUESTÃO 2 – PÁGINA 10 

 

QUESTÃO 2 

O Estado Alfa publicou edital de chamamento público, visando à celebração de parceria com determinada 
organização da sociedade civil, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, atreladas à 
promoção e à defesa dos Direitos Humanos. Registre-se que o plano de trabalho é de iniciativa do Estado Alfa e 
que haverá a transferência de recursos financeiros no bojo da parceria.  

Nesse contexto, os dirigentes da organização da sociedade civil Beta, interessados em participar do chamamento 
público, procuraram você para, na qualidade de advogado(a), orientá-los, afirmando e comprovando que a 
Administração Pública rejeitou as suas contas há dois anos, embora a irregularidade constatada à época tenha sido 
devidamente sanada, estando os débitos imputados à entidade em situação regular de parcelamento junto ao 
Poder Público.  

Diante dessa situação hipotética, com base na Lei no 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias 
entre a Administração Pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, responda aos questionamentos a seguir. 

A) Qual instrumento jurídico o Estado Alfa adotará para celebrar a parceria desejada com determinada 
organização da sociedade civil? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) A organização da sociedade civil Beta está impedida de celebrar a referida parceria com o Estado Alfa? 
Justifique. (Valor: 0,65)  

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

 



 

45º EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 
 QUESTÃO 2 – PÁGINA 11 

 

 
 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 

 



 

45º EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 
 QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

 

QUESTÃO 3 

Lucas, brasileiro, residente e domiciliado no Distrito Federal, recebeu, em sua casa, uma notificação do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), para que ele anuísse ou oferecesse impugnação ao tombamento 
de determinado bem móvel de sua propriedade, cuja conservação é de interesse público, em razão da sua 
vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil.  

Nesse contexto, Lucas procurou você para, na qualidade de advogado(a), orientá-lo, aduzindo que é contrário ao 
tombamento da referida coisa. O particular afirmou, ainda, que recebeu convites para levar, em breve, o bem móvel 
para o exterior, onde seria exposto por poucos dias, no contexto de intercâmbio cultural, durante conferências que 
realizar-se-ão em Lisboa, Portugal.  

Diante dessa situação hipotética e com base na legislação que organiza a proteção do patrimônio histórico e 
artístico nacional, responda aos questionamentos a seguir. 

A) A concordância de Lucas é essencial para que o tombamento do bem móvel seja efetivado? Justifique. 
(Valor: 0,60) 

B) Considerados os convites recebidos por Lucas, em caso de efetivação do tombamento, o bem móvel poderá 
sair do país para fins de intercâmbio cultural? Justifique. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

 

QUESTÃO 4 

O Município Alfa e o empresário João Santos celebraram contrato administrativo, tendo por objeto o fornecimento 
de centenas de equipamentos. Provocado, o Tribunal de Contas do Estado passou a analisar a regularidade da 
avença, verificando que, no processo de contratação direta, consignou-se que seria dispensável a licitação, por se 
tratar de aquisição de equipamentos que só poderiam ser fornecidos por produtor exclusivo. Apurou-se, ainda, que 
Caio, agente público responsável pela contratação, e João Santos agiram com dolo, com o objetivo de desviar os 
recursos públicos por intermédio do contrato.  

Nesse contexto, Caio e João Santos, preocupados com as repercussões do caso, procuraram você para, na qualidade 
de advogado (a), orientá-los sobre a matéria.  

Diante da situação hipotética, com base na Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), 
responda aos questionamentos a seguir. 

A) A contratação firmada entre o Município Alfa e o empresário João Santos, envolvendo a aquisição de 
equipamentos que só poderiam ser fornecidos por produtor exclusivo, materializa a hipótese de licitação 
dispensável? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) Em razão da contratação direta indevida ocorrida com dolo, quais são as consequências jurídicas para Caio 
e João Santos? Justifique. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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